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1. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO  
 
 
 
 

UF: GO 

Município: Rio Verde 
Ano que se refere o Relatório do Quadrimestre: 2018 

Quadrimestre a que se refere o relatório: 2°/2018 (Maio a Agosto) 

 
 

Secretaria de Saúde 

Razão Social da Secretaria de Saúde: Secretaria Municipal de Saúde 

CNPJ: 06.190.522/0001-80 

Endereço:   Rua Joaquim Mota, 257 - Vila Santo Antonio  

CEP: 75906370 Telefone: (64) 3602-8100 

email: smsgp@hotmail.com  , secsaude@rioverde.go.gov.br 

Site da Secretaria: www.rioverde.go.gov.br 

 
 
 

Secretário de Saúde que elaborou o Relatório  

Nome: Eduardo Pereira Ribeiro  Data da Posse: 01/01/2017 

 

 
Plano Municipal de Saúde 

O Município tem plano de Saúde? Sim 

Período a que se refere o Plano: 2018-2021 

Status: Aprovado no CMS, Resolução 032/2017   

Data da entrega no Conselho de Saúde: 14/12/2017 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Art. 36 
elaborará Relatório detalhado referente ao quadrimestre 
anterior, o qual conterá, no mínimo, as seguintes 
informações: 
I  montante e fonte dos recursos aplicados no período; 
II  auditorias realizadas ou em fase de execução no 
período e suas recomendações e determinações; 
III  oferta e produção de serviços públicos na rede 
assistencial própria, contratada e conveniada, cotejando 
esses dados com os indicadores de saúde da população 
em seu âmbito de atuação. 
... 
§ 4º O Relatório de que trata o caput será elaborado de 
acordo com modelo padronizado aprovado pelo Conselho 
Nacional de Saúde, devendo-se adotar modelo simplificado 
para Municípios com população inferior a 50.000  
(cinqüenta mil habitantes). 

 
§ 5º O gestor do SUS apresentará, até o final dos  meses 
de maio, setembro e fevereiro, em audiência pública na 
Casa Legislativa do respectivo ente da Federação, o 
Relatório de que trata o  

 
 
 
2. APRESENTAÇÃO 

 
A Secretaria Municipal de Saúde Pública vem por meio deste documento, prestar 

contas e tornar públicas as ações realizadas no segundo quadrimestre de 2018, 

considerando o que determina a Lei Complementar Nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, 

instituindo em seu artigo 36, da Seção  III (da Prestação de Contas), do Capítulo IV (da 

Transparência, Visibilidade, Fiscalização, Avaliação e Controle), a apresentação de 

relatório detalhado referente ao quadrimestre anterior, em audiência pública na Casa  

Legislativa. 

 

 
 

Este Relatório apresenta-se em quatro blocos: o primeiro identifica e caracteriza a 

gestão; o segundo refere-se à execução orçamentária e financeira, a partir de 

informações oriundas do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 

 SIOPS; o terceiro exibe as auditorias realizadas, em fase de execução e finalizadas.  



   

 
 

 

O quarto bloco traz informações sobre a Rede Física de Serviços de Saúde, a parti r dos 

registros do Sistema Nacional de Cadastros de Estabelecimentos em Saúde  SCNES e 

a Produção dos Serviços de Saúde, oriundos dos Sistemas de Informações 

Ambulatoriais e Hospitalares  SIA/SIH/SUS, expressando aspectos relativos à Atenção 

Básica, Urgência e Emergência, Atenção Psicossocial, Atenção Ambulatorial 

Especializada e Hospitalar, Assistência Farmacêutica e Vigilância em Saúde.  

Vale esclarecer que as planilhas referentes à produção aprovada dos 

estabelecimentos de Rio Verde, sob gestão municipal, serão apresentadas de acordo 

com a Complexidade dos Procedimentos, Caráter de Atendimento, Tipo de 

Financiamento e Valor Pago, em consonância com a Tabela SUS. 

Este último bloco também traz a exposição de indicadores da Pactuação 

Interfederativa, dispostos na Resolução da Comissão Intergestores Tripartite - CIT nº 08 

de 24/11/2016 (anexo). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

3. RECURSOS 

 

O montante e a fonte de recursos aplicados no período têm suas informações 

oriundas dos relatórios gerenciais do Sistema Nacional de Informação sobre 

Orçamento Público em Saúde  SIOPS, de obrigatoriedade de registro e atualização 

permanente dos dados. 

Cabe ao gestor de saúde, declarante dos dados contidos, a responsabilidade 

pela garantia de registro dos dados no SIOPS, nos prazos definidos, assim como pela 

fidedignidade dos dados homologados, aos quais conferirá fé pública para todos os 

fins previstos na Lei Complementar 141/2012. 

Uma das principais funcionalidades do SIOPS é calcular automaticamente a 

aplicação mínima da receita de impostos e transferências vinculadas às ações e 

serviços públicos de saúde de cada ente federado. 

A Lei Complementar 141/2012, em seu artigo 3º, estabelece quais despesas 

são consideradas como e no 4º, quais despesas 

não são consideradas. 

Os municípios deverão aplicar, anualmente, em ações e serviços públicos de 

saúde, no mínimo 15% da arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 156, 158 

e 159 da Constituição Federal. 

Compete ao Ministério da Saúde definir as diretrizes para o 

funcionamento deste Sistema informatizado, bem como os prazos para o registro e 

homologação das informações do SIOPS. Os referidos prazos devem e star em 

conformidade com o artigo 52 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), em atendimento ao que determina o § 3º do art. 165 da 

Constituição Federal, que estabelece que o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária (RREO), deve ser publicado até 30 dias após o encerramento de cada 

bimestre. 

Dentre as características do Sistema de Apoio ao Relatório de Gestão - 

SARGSUS está a interoperabilidade com outros sistemas de informação da gestão do 

SUS, o que significa que os dados são importados de outros sistemas de informação 

em saúde, de onde são originários.  



   

Considerando a instabilidade e período de transição nos sistemas SARGSUS 

(Sistema de Apoio à Construção do Relatório de Gestão) e SIOPS, os dados 

apresentados poderão sofrer alterações posteriores  ao  quadrimestre no sistema de 

origem, o que resultará também em alterações no SARGSUS, quando atualizado. 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

4. RESUMO DE PAGAMENTOS 
 

 
 

5. RESUMO DE RECURSOS APLICADOS POR ORIGEM DO RECURSO 
  

 
 
 

 
 

6. DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS 
  
100  RECURSOS MUNICIPAIS ORDINÁRIOS: recursos financeiros oriundos de arrecadações municipais 
que não tem como obrigatória a aplicação em serviços de saúde. 
102  RECURSOS MUNICIPAIS SAÚDE: recursos financeiros oriundos de arrecadações municipais e que 
tem sua aplicação obrigatória em serviços de saúde. 
128  RECURSOS CONVÊNIO UNIRV: recursos financeiros oriundos do convênio firmado entre a 
Prefeitura e a UNIRV auxiliar no custeio do HMU. 
114  RECURSOS FEDERAIS: recursos oriundos de Transferências Federais realizadas pelo Ministério da 
Saúde para custeio dos programas de saúde. 
121  RECURSOS DE INVESTIMENTO: recursos oriundos de Transferências Federais realizadas pelo 
Ministério da Saúde que tem destinação específica e findável (ex: construção, aquisição equipamentos). 
131  RECURSOS ESTADUAIS: recursos oriundos de Transferências Estaduais para manutenção dos 
programas de saúde. 
 
200, 202, 214, 221, 225, 213  mesma descrição acima oriundo de restos de caixa de anos anteriores (200 
= 100, 202 = 102, 214 = 114, 221 = 121, 225 = 131, 213 = 128). 
 
 

ORIGEM RECURSO TOTAL APLICADO (PAGO) RESTOS A PAGAR

RECURSOS FEDERAIS R$ 28.530.546,26 R$ 379.993,59 

RECURSOS ESTADUAIS R$ 1.885.011,40 R$ 181.595,29 

RECURSOS MUNICIPAIS R$ 32.222.011,73 R$ 279.262,43 

RECURSOS CONVÊNIO UNIRV R$ 4.517.700,82 R$ 5.155,13 

TOTAL R$ 67.155.270,21 R$ 846.006,44 

DESCRIÇÃO VALOR APLICADO (BRUTO) ANEXOS 

VALOR PAGO  RESTOS A PAGAR EXERCÍCIO 2016 R$ 328.700,05 ANEXO I-A 

VALOR PAGO  RESTOS A PAGAR EXERCÍCIO 2017 R$ 517.306,39 ANEXO I-B 

VALOR PAGO  EMPENHOS 2018        R$ 67.155.270,21  

R$ 68.001.276,65 



   

 

6. MONTANTE DOS RECURSOS FEDERAIS APLICADOS POR FONTE DE RECURSO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GRUPO AÇÃO DETALHADA FONTE VALOR PAGO RESTOS 
114008 2.636.761,47          
214008 240.373,77             
114010 897.429,58             1.300,00                 
214010 50.000,00               
114011 78.589,43               
214011 43.650,15               
114012 616.458,81             
214012 53.852,04               
114013 440.360,66             
214013 164.263,51             
214605 218.409,16             
114015 47.691,48               
214015 319.735,02             
114016 513.847,86             
214016 886.750,90             
114609 117.607,75             
214609 58.476,34               
114017 14.181.030,28         49.993,54                
214017 432.577,02             
114020 812.152,19             
214020 114.817,84             

FAEC 114057 3.054.458,17          
114607 611.327,93             
214607 77.351,15               

REDE VIVER SEM LIMITES 114608 700.000,00             
114614 245.875,98             
214614 34.680,93               
114059 327.179,41             
214059 21.251,70               
214550 13.063,95               
121000 1.380,00                 328.700,05             
221000 519.141,78             

R$ 28.530.546,26 R$ 379.993,59 

MONTANTE APLICADO RECURSOS FEDERAIS 

INVESTIMENTOS 

SAMU 

ACS

VIG. EPIDEMIOLOGICA 

ATENÇÃO BÁSICA 

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

VIGILANCIA EM SAÚDE 

SAÚDE BUCAL 

FARMÁCIA 

CEO 

PAB 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

AMBULATORIAL E HOSPITALAR 

INVESTIMENTOS 

VIG. SANITÁRIA 

SVO 

SAÚDE MENTAL 

MAC 

SAD

NASF/PSF 

TOTAL 



   

7.  MONTANTE DOS RECURSOS ESTADUAIS APLICADOS POR FONTE DE RECURSO 
 
 

 
 
 
 
 

 

8. MONTANTE DOS RECURSOS MUNICIPAIS APLICADOS POR FONTE DE RECURSO 
 

 

RECURSOS PRÓPRIOS MUNICÍPIO 

RECURSO  FONTE  VALOR PAGO  RESTOS 

PRÓPRIO 102000              17.776.128,30  
                
157.538,06  

PRÓPRIO 100000              14.445.883,43  
                
121.724,37  

TOTAL R$ 32.222.011,73 R$ 279.262,43 
 

 
 
 

9. MONTANTE DE RECURSOS CONVÊNIO UNIRV APLICADOS POR FONTE DE RECURSOS 
 
 

 
 
 



   

10. RECURSOS APLICADOS NO PERÍODO POR ELEMENTO DE DESPESA  
 

 

 
 
 
 
 

11. APLICAÇÃO NO EXERCÍCIO DE 2018 POR NETUREZA DA DESPESA 
 

NATUREZA DA DESPESA VALOR PAGO 

INVESTIMENTOS 2.327.346,61 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 40.269.379,73 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 69.553.581,36 

 
R$ 112.150.307,70 

 
 
 

COMPARATIVO DE RECEITA ORÇADA COM ARRECADADA (ANEXO II) 

SALDO BANCÁRIO EM 30-04-2018 (ANEXO III) 

SALDO BANCÁRIO EM 31-08-2018 (ANEXO IV) 

ÍNDICE DE APLICAÇÃO ATÉ 2º QD. 2018 (ANEXO V) 

DESPESAS EXTRA-ORÇAMETÁRIAS (ANEXO VI) 
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13. REDE FÍSICA 
 

 
 

Tipos de Estabelecimentos 

 

Total 

POSTO DE SAÚDE  13 

CENTRO DE SAUDE / UNIDADE BASICA  
19 

CENTRAL DE REGULAÇÃO DO ACESSO 2 

CENTRAL DE REGULAÇÃO MÉDICA DAS 
URGÊNCIAS 

1 

POLICLINICA  
143 

CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 2 

UNIDADE MOVEL TERRESTRE      4 

UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-HOSPITALAR (URG)     4 

UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E TERAPIA     9 

FARMÁCIA 5 

HOSPITAL ESPECIALIZADO 4 

HOSPITAL GERAL 5 

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE  3 

SECRETARIA DE SAUDE  1 

CENTRO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA  1 

PRONTO ATENDIMENTO     1 

POLO ACADEMIA DA SAUDE  2 

CONSULTORIO ISOLADO 
143 

PRONTO SOCORRO ESPECIALIZADO 
1 

CENTRAL DE GESTÃO EM SAÚDE 4 

CENTRO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA  1 

Total  

 
Fonte: SCNES/GP/, OUTUBRO/2018. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



14.  PRODUÇÃO ASSISTENCIAL 

 

Os dados apresentados referem-se à produção aprovada dos 

estabelecimentos do município de Rio Verde, sob gestão municipal. Os dados foram 

colhidos dos arquivos disponibilizados pelo Departamento de Informática do Sistema 

Único de Saúde  DATASUS, do Ministério da Saúde, os quais foram extraídos, segundo 

a Complexidade dos Procedimentos, Caráter de Atendimento, Tipo de Financiamento e 

Valor Pago, em consonância com a Tabela SUS. Os dados ora apresentados inferem 

procedimentos/internações processados nos meses de maio, junho, julho e agosto de 

2018, com valores pagos pela Tabela SUS. 

No Sistema Informatizado do DATASUS não consta registro de produção de 

dados do subgrupo 06.04 - Assistência Farmacêutica, pelo fato dos procedimentos deste 

Componente Especializado serem disponibilizados pela Secretaria Estadual de Saúde, 

de gestão estadual e não do município.  

O DATASUS disponibiliza os dados dos Sistemas de Informação 

Ambulatorial  SIA e Hospitalar - SIH dois meses posteriores às apresentações pelos 

municípios, portanto, neste presente relatório constam os dados dos meses de maio, 

junho e julho de 2018. 

Todos estes dados estão sujeitos a alterações, considerando a possibilidade 

de reapresentações das produções no Sistema de Informação Ambulatorial  SIA e 

Sistema de Informação Hospitalar - SIH. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 













 

PRODUÇÃO HOSPITALAR SIH E PRODUÇÃO AMBULATORIAL (SIA) 
 

Demonstrativo Financeiro  
 

Período: 2º Quadrimestre 
 
 

  2016 2017 2018 

Mês Produção SIA Produção SIA Produção SIA  

MAIO 1.588.494,76 2.140.626,48 2.195.764,42 

JUNHO  1.441.832,18 2.020.785,10 2.169.823,91 

JULHO  1.492.662,28 1.921.028,03 2.244.055,73 

AGOSTO  1.643.406,81 1.993.699,91 2.471.796,34 

Total (R$):  6.166.396,03 8.076.139,52 9.081.440,40 

 
 
 
 
 
 

                                               Acréscimo:             31%               12% 
 

  PRODUÇÃO HOSPITALAR    

  2016 2017 2018 

Mês Produção SIH Produção SIH Produção SIH 

MAIO 730.099,81 690.622,21 811.498,24 

JUNHO  736.495,44 817.525,30 890.182,06 

JULHO  688.046,40 746.591,52 815.304,78 

AGOSTO  763.931,27 787.168,63 839.957,53 

Total (R$):  2.918.572,92 3.041.907,66 3.356.942,61 

 
 
 
 
 
 

     Acréscimo:           4%                     10% 
 
 
 
 

                                  Fonte: DataSUS/SIH/SIA  
 

 



 

15. INDICADORES 
 

A Resolução nº 08, de 24/11/16, da Comissão Intergestora Tripartite  CIT, dispõe sobre o 

processo de pactuação interfederativa de indicadores para o período 2017 -2021, a partir das 

prioridades nacionais em saúde (anexo VII). 

A pactuação de indicadores reforça as responsabilidades do gestor, em função das 

necessidades de saúde da população e fortalece a integração dos instrumentos de planejamento do 

Sistema Único de Saúde. 

Para o presente Relatório, foram inseridos os 11 indicadores pactuados, definidos pelas 

fichas de qualificação dispostas no Instrutivo para o período, a saber: proporção de óbitos de 

mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) investigados; proporção de registro de óbitos com causa 

básica definida; proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI) 

encerrados em até 60 dias após notificação; razão de exames citopatológicos do colo do útero em 

mulheres de 25 a 64 anos na população residente de determinado local e a população da mesma 

faixa etária; razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 

anos na população residente de determinado local e população da mesma faixa etária; proporção de 

parto normal no SUS e na saúde suplementar; número de óbitos maternos em determinado período 

e local de residência; cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica;  cobertura 

populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica; número de ciclos que atingiram mínimo 

de 80% de cobertura de imóveis visitados para controle vetorial da dengue; proporção de 

preenchimento do campo "ocupação" nas notificações de agravos relacionados ao trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 



 

Indicador: TAXA DE MORTALIDADE PREMATURE (DE 30 A 69 ANOS) PELO CONJUNTO DAS 
QUARTO PRINCIPAIS DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS (DOENÇAS DOS 
APARELHO CIRCULATÓRIO, CÂNCER, DIABETES E DOENÇAS RESPIRATÓRIAS CRÔNICAS)  
  
 

Meta 2018 Resultado Unidade 
211/100.000 101.1 /100.000 

  
Este indicador representa a capacidade de detecção de eventos de saúde pública e qualifica a informação, 
sendo relevante, pois envolve todos as doenças e agravos que são de notificação compulsória imediata, cujas 
medidas de prevenção e controle estão previstas. Permite avaliar e monitorar a capacidade de resolução das 
investigações de casos registrados e a atualização do Sinan. 
 
Indicador: PROPORÇÃO DE ÓBITOS DE MULHERES EM IDADE FÉRTIL (10 A 49 ANOS) 
INVESTIGADOS (%) 
 

Meta 2018 Resultado Unidade 
100,00 % 100% % 

 
Permite determinar casos de óbitos maternos não declarados ou descartar, após investigação, a possibilidade 
dos óbitos dessas mulheres terem sido maternos, independente da causa declarada no registro original. 
Possibilita, também, identificar fatores determinantes que originaram o óbito materno, com o objetivo de apoiar 
aos gestores locais na adoção de medidas direcionadas a resolver o problema, que possam evitar a ocorrência 
de eventos similares. 
 
Indicador: PROPORÇÃO DE REGISTRO DE ÓBITOS COM CAUSA BÁSICA DEFINIDA. 

 
 
 
 
 
Possibilita a inferência sobre a qualidade das informações relativas às causas de mortalidade, pela aferição da 
participação proporcional dos óbitos com causa definida no total de óbitos não fetais notificados. 
 
 
Indicador: Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos na 

população residente de determinado local e a população da mesma faixa etária.  

 
Meta 2018 Resultado Unidade 

0,30 0,10 Razão 
 
Análise de variações geográficas e temporais no acesso a exames preventivos para câncer do colo do útero da 
população feminina na faixa etária de 25 a 64 anos, identificando situações de desigualdade e tendências que 
demandem ações e estudos específicos. O principal método e o mais amplamente utilizado para rastreamento 
de câncer do colo do útero é o teste de Papanicolau (exame citopatológico do colo do útero) para detecção das 
lesões precursoras. Com uma cobertura da população alvo de no mínimo 80% e a garantia de diagnóstico e 
tratamento adequados dos casos alterados, é possível reduzir em média 60% a 90% da incidência de câncer 
invasivo de cérvix na população (WHO, 2002). 
 
 

Meta 2018 Resultado Unidade 
98 % 98,48% % 



 

Indicador: Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 

anos na população residente de determinado local e população da mesma faixa etária.  

 
 

Meta 2018 Resultado Unidade 
0,30 0,11 Razão 

 
Medir o acesso e a realização de exames de rastreamento de câncer de mama pelas mulheres de 50 a 69 
anos. Estima-se que cerca de 25% a 30% das mortes por câncer de mama na população entre 50 e 69 anos 
podem ser evitadas com estratégias de rastreamento populacional que garantam alta cobertura da população-
alvo, qualidade dos exames e tratamento adequado (WHO, 2008). A mamografia e o exame clínico das mamas 
(ECM) são os métodos preconizados para o rastreamento de câncer de mama na rotina de atenção integral à 
saúde da mulher. Preconiza-se a realização da mamografia em mulheres de 50 a 69 anos de 02 em 02 anos. 
 

Indicador: Proporção de parto normal no Sistema Único de Saúde e na Saúde Suplementar.  

 
 

Meta 2018 Resultado Unidade 
32% 33,53 % 

 
Avaliar o acesso e a qualidade da assistência pré-natal e ao parto, supondo que uma boa assistência aumente 
o percentual de partos normais. Analisa variações geográficas e temporais da proporção de partos normais, 
identificando situações de desigualdade e tendências que demandem ações e estudos específicos. Contribui na 
análise da qualidade da assistência ao parto e das condições de acesso aos serviços de saúde, no contexto do 
modelo assistencial adotado. Subsidiar processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas e ações de 
saúde voltadas para a atenção à saúde da mulher e da criança. 
 
Indicador: Número de óbitos maternos em determinado período e local de residência. 
 

Meta 2018 Resultado Unidade 
01 01 Nº absoluto 

 
Avaliar o acesso e a qualidade da assistência ao pré-natal e ao parto, supondo que uma boa assistência 
pautada nas boas práticas de atenção ao parto e nascimento reduzam as mortes maternas evitáveis. 
Considerando que as principais causas de mortes são hipertensão, hemorragia e infecções perinatais. Analisar 
variações geográficas e temporais do número de óbitos maternos, identificando situações de desigualdade e 
tendências que demandem ações e estudos específicos. Contribuir na análise da qualidade da assistência ao 
parto e das condições de acesso aos serviços de saúde, no contexto do modelo assistencial adotado. Subsidiar 
processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas e ações de saúde voltadas para a atenção à saúde 
da mulher. 
 
 
Indicador: COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA NA ATENÇÃO BÁSICA. 
Fonte: e-gestor (Jul/18) 

 
Meta 2018 Resultado Unidade 

45% 41,26% % 
 
Indicador selecionado considerando a centralidade da Atenção Básica no SUS, com a proposta de constituir-se 
como ordenadora do cuidado nos sistemas locorregionais de Saúde e eixo estruturante de programas e 
projetos; além de favorecer a capacidade resolutiva e os processos de territorialização e regionalização em 
saúde. 



 

Indicador: COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA DE SAÚDE BUCAL NA ATENÇÃO BÁSICA 
Fonte: e-gestor (Jul/18) 

 
Meta 2018 Resultado Unidade 

30% 29.44% % 
 
Medir a ampliação de acesso a serviços de saúde bucal na população no âmbito da Atenção Básica. Possibilitar 
a análise da situação atual dos serviços ofertados, estimar a necessidade de melhorias e onde devem ser 
realizadas. Subsidiar os processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas voltadas para o 
acesso aos serviços da Rede de Atenção à Saúde. 
 
Indicador: Número de ciclos que atingiram mínimo de 80% de cobertura de imóveis visitados 
para controle vetorial da dengue. 
 

Meta 2018 Resultado Unidade 
4 ciclos 4 Nº absoluto 

 
Evidencia o conjunto de imóveis localizados em áreas infestadas pelo vetor e o quantitativo que realmente foi 
visitado pelos agentes de controle de endemias, preferencialmente em articulação com os agentes comunitários 
de saúde, em cada ciclo 
 
Indicador
relacionados ao trabalho. 
 

Meta 2018 Resultado Unidade 
100% 100% % 

 
Identifica as ocupações que apresentam maiores incidências de agravos relacionados ao trabalho, 
possibilitando a definição de ações de promoção, prevenção, vigilância e assistência, de forma mais adequada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

16. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Considerando que o Relatório Detalhado Quadrimestral habitualmente é elaborado a partir das 

extrações das telas e campos constantes na ferramenta tecnológica Sistema de Apoio ao Relatório 

de Gestão - SARGSUS e que o mesmo encontra-se indisponível para acesso, devido à mudança de 

sua plataforma e segundo orientação do Ministério da Saúde encontra -se em processo de 

oficialização a sua desativação. Sendo assim, as informações foram retiradas das fontes de origem.  

 Neste período a Secretaria Municipal de Saúde obteve a aprovação da proposta de solicitação 

de custeio para as 2 (duas) Academias da Saúde (Bairros: Gameleira e Martins). 
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